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O Futuro da Psiquiatria
The Future of Psychiatry
A psiquiatria moderna tem aproximadamente 200 anos. No século XIX assistiu-se ao aparecimento 
de grandes asilos e ao estabelecimento da psiquiatria como uma disciplina académica dentro da 
medicina.
Na viragem do século XIX, Bleuler, Kraeplin e outros anunciavam a emergência da psiquiatria como 
uma disciplina médica na sequência das suas descrições sobre a origem e a apresentação clínica dos 
diferentes quadros psiquiátricos.
Mais tarde, com a emergência das teorias de Freud e dos seus colegas, foi dado um grande ênfase 
aos aspectos ligados ao desenvolvimento e ao papel do inconsciente na génese da maior parte das 
doenças mentais.
Depois da II Guerra Mundial, com a emergência dos psicofármacos, a alteração na forma de tratar as 
doenças mentais tornou-se o tema dominante da psiquiatria e teve como consequência um abrir das 
portas dos asilos a muitos doentes que passaram a viver na comunidade. Esta mudança lançou as 
bases do que viria a ser o movimento da psiquiatria comunitária, que ainda hoje tem sido o foco de 
alguns modelos da psiquiatria.
Agora, no séc. XXI, a psiquiatria continua a ser uma disciplina em grande evolução, sobretudo em razão 
de descobertas a um ritmo alucinante da área das neurociências que acabaram por colocar a psiquiatria 
como uma das principais disciplinas da emergente neurociência.
Pode, pois, dizer-se que ocorreu uma autêntica revolução na psiquiatria nas últimas décadas, com a 
descoberta de novos dispositivos laboratoriais e instrumentos de diagnóstico poderosos, para além de 
conhecimentos valiosos da área da biologia molecular, da bioquímica e da genética que muito ajudaram 
ao desenvolvimento de novas compreensões para as doenças do cérebro.
Em consequência, as grandes reformas dos cuidados de saúde mental levaram ao aparecimento de várias 
formas de serviços comunitários e a um crescendo de tratamentos psicológicos e psicofarmacológicos 
para uma clientela em contínuo crescimento.
Com este legado, parece-me legítimo perguntar, qual será o futuro da psiquiatria? Tanto mais legítimo 
quanto tem sido pouco debatido a forma e a razão da evolução da psiquiatria nos tempos modernos. 
Pode-se argumentar a favor deste questionamento que ideias acerca da direcção e do sentido do de-
senvolvimento são necessárias para a psiquiatria moldar o seu futuro e, possivelmente, para sobreviver 
nas próximas décadas. Para tal temos, primeiro, de nos interrogar sobre qual a distância no futuro em 
relação à qual poderemos razoavelmente antecipar mudanças? Se tomarmos como medida a metade 
de uma geração, isto é, 15 anos, isto poderá parecer um tempo demasiado longo. Na verdade, nos 
últimos 15 anos assistiu--se à queda do bloco comunista, ao nascimento do neo-capitalismo e do neo-
conservadorismo em determinadas partes do mundo ocidental, para além da chamada globalização 
dos mercados com a correlativa descida da diversidade cultural e uma maior disparidade entre ricos e 
pobres, quer dentro do mesmo país, quer entre diferentes países. Torna-se questionável se teria sido 
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possível antecipar todas estas mudanças há 15 anos atrás. De qualquer modo, elas influenciam agora 
o nosso mundo com um impacto maior ou menor nos cuidados de saúde mental.
É muito provável que estes processos continuem, havendo outras mudanças previsíveis que possam 
influenciar a prática da psiquiatria no mundo em geral e no nosso país em particular. Por exemplo, a 
tendência para um envelhecimento cada vez maior da população continuará a existir nos próximos 15 
anos e, para combater isso, maior emigração será necessária. Daí que os desafios para o fornecimento 
de cuidados de saúde mental em ambientes multi-étnicos aumentarão em vez de diminuírem. A reces-
são económica já está aí e algumas das suas consequências já se estão a sentir, mas muitas mais irão 
aparecer. O plano de saúde mental está aprovado mas a sua implementação e as suas consequências 
ainda estão longe de serem imaginadas. Todos estes factores têm de ser tomados em consideração se 
quisermos ter uma visão de médio-longo prazo da psiquiatria.
Mas, por outro lado, em termos históricos, 15 anos pode também ser considerado um período curto 
de tempo, e por isso permitindo-nos avançar com prognósticos e expectativas realísticas. Muitos dos 
actuais técnicos de Saúde Mental ainda estarão em idade de trabalho daqui a 15 anos, muitos dos 
actuais métodos de tratamento ainda serão praticados daqui a 15 anos e muitos dos serviços actuais 
ainda estarão em funcionamento. Para além disso, a experiência diz-nos que os tratados de psiquiatria 
muito improvavelmente mudarão completamente em 15 anos.
Por tudo isto, é provável que a psiquiatria sobreviva nos próximos 15 anos de uma forma ou de outra, 
mas será sujeita a mudanças significativas.
Quando afirmo no condicional – que a psiquiatria sobreviverá nos próximos 15 anos – digo-o não apenas 
pelas razões históricas atrás apontadas, mas também por uma outra razão que vem de dentro da nossa 
morada mãe – a medicina. Senão, vejam este pequeno exemplo. Em Dezembro de 2003, a revista British 
Medical Journal (BMJ) publicou um artigo de Thomas Szasz, intitulado, The psychiatric protection order 
for the “battered mental patient”.
Na sequência da publicação, a revista em causa recebeu um número recorde de comunicações dos seus 
leitores manifestando-se relativamente ao conteúdo do mesmo. Tendo feito a análise dessas comunica-
ções (114 no espaço de 1 mês), constatei que 68% dos leitores se manifestavam a favor do conteúdo 
do artigo, 26% contra e 6% não apresentavam opinião favorável nem desfavorável.
Dos leitores que se manifestavam favoravelmente, a grande maioria (57%) era constituída por indivíduos 
alheios à medicina e à psiquiatria, muitos deles envolvidos em actividades paralelas à psiquiatria (como 
terapias várias pela expressão artística); 15% eram médicos não psiquiatras e 15% eram doentes da 
psiquiatria, enquanto que 9% eram psiquiatras e 4% advogados.
Dos leitores que se manifestavam contra o artigo, 44% eram psiquiatras, 33% eram indivíduos alheios 
à medicina e à psiquiatria, 13% doentes da psiquiatria e 10% médicos não psiquiatras.
Para além da curiosidade relativa às posições dos leitores do BMJ sobre esta questão levantada pelo 
artigo de Szasz, o tipo de argumentos que foram sendo arquivados nas 114 mensagens recebidas pelos 
editores traduzem, de uma certa forma, a representação social da psiquiatria, pelo menos no mundo 
anglo-saxónico.
Procedi também a uma análise categorial das mensagens e cheguei a estes resultados:
(1) as categorias mais representadas nos psiquiatras a favor das posições de Szasz foram a defesa 
pessoal das posições defendidas pelo autor (33%) e o ataque à psiquiatria moderna (33%), enquanto 
que nos psiquiatras contra as posições de Szasz foram a defesa da psiquiatria (60%) e o ataque às 
ligações de Szasz à antipsiquiatria (20%);
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(2) as categorias mais representadas nos indivíduos alheios à psiquiatria e à medicina que defendiam 
as posições de Szasz eram o ataque à psiquiatria (60%), o equilíbrio do poder entre os psiquiatras e 
os doentes (20%) e a defesa dos direitos dos doentes (18%), enquanto que os indivíduos que estavam 
contra as posições de Szasz faziam-no defendendo a prática psiquiátrica actual (70%).
Através deste pequeno exercício a propósito de um artigo polémico vemos que a psiquiatria continua 
a ser uma disciplina médica que faz emergir um discurso social muito contraditório, espraiado entre os 
que a defendem intransigentemente e os que a atacam ao ponto de proporem a sua extinção. Dito desta 
forma, poderão pensar que estou aqui a tratar não da psiquiatria enquanto especialidade médica, mas 
da representação social da psiquiatria e, nessa medida, a falar mais das reacções exteriores à psiquiatria 
do que, propriamente, dos aspectos técnico-científicos que sustentam esta especialidade.
Mas não é bem assim. É verdade que foi relançado um velho repto à psiquiatria: a questão do seu “poder”, 
socialmente legitimado, de tratar doentes mesmo contra a vontade destes. Mas também é verdade que 
a propósito desse repto emergiu um novo discurso, liderado por alguns neurologistas, segundo o qual 
a psiquiatria enquanto especialidade não tinha razão de existir.
Na verdade, um grupo de neurologistas radicais sustenta, no essencial, que a neurologia deveria ocupar-
se do diagnóstico e tratamento das doenças mentais graves, dada a alta sofisticação tecnológica que 
actualmente apresenta. Essa posição é sustentada no facto de as formas mais graves de doença mental 
estarem a ser cada vez mais reconhecidas como doenças com base cerebral e a neurologia ser o ramo 
da medicina que se ocupa com o estudo, diagnóstico e tratamento das doenças do sistema nervoso.
Para quê existirem duas especialidades da medicina para tratarem as doenças do cérebro? – interrrogam-
se os neurologistas defensores da aniquilação da psiquiatria enquanto especialidade médica. Quanto às 
outras formas menos graves das doenças mentais, poderiam ficar a cargo da medicina interna e da 
clínica geral, acrescentam.
Deste modo, continuam esses neurologistas, o tratamento das doenças mentais dividir-se-ia entre a 
medicina familiar e a neurologia, não havendo necessidade para a existência da psiquiatria. Poderia ser 
dissolvida e o “seu controlo do comportamento” ser de vez eliminado. 
Portanto, face a este panorama, podemos dizer que a psiquiatria está perante um duplo desafio que, 
muito embora surja de fora dela própria, tem implicações importantes na sua organização enquanto 
disciplina social e enquanto especialidade médica. Dito de outro modo, estamos perante um desafio 
que se desenha em dois grandes eixos: o do “poder” da psiquiatria e o da sua existência enquanto 
especialidade médica.
Se olharmos para os últimos 15 anos, o balanço entre o tratamento e o controlo social (uma permanente 
tensão dentro da psiquiatria) mudou radicalmente nos últimos tempos. A prática corrente é dominada 
pela prescrição pré-formatada (guidelines) e pela avaliação do risco num grau que seria impossível de 
imaginar nos anos 90. A definição de perturbações psiquiátricas foi sendo cada vez mais inclusiva, de 
modo que cada vez mais problemas que eram vistos como questões sociais, passam a ser tratadas 
como perturbações psicológicas do indivíduo.
A própria revolução na psicofarmacologia, biologia molecular, imagiologia cerebral e genética, que têm
acontecido a partir do fim do século XX, acabaram por realçar o risco da psiquiatria se enquistar numa 
abordagem biologizante que poderá por em risco o lado humanista da sua acção. Um resultado po-
tencial deste reducionismo biológico poderá ser a fragmentação dos cuidados psiquiátricos a tal ponto 
que o psiquiatra apenas diagnosticará doenças e prescreverá medicamentos, com um desinvestimento 
concomitante nos aspectos causais e interventivos de natureza psicológica e social.
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O modelo psicobiológico de Adolf Meyer tem quase 100 anos e George Engel articulou, durante mais de 
um quarto de século, a abordagem biopsicossocial com a prática da psiquiatria. Mesmo assim, devemo-
nos interrogar porque é que nenhum destes paradigmas unificadores e integradores da psiquiatria levou 
a uma redução substancial da estigmatização dos doentes mentais ou, pelo menos, a uma suficiente 
aceitação dos tratamentos psiquiátricos pelos doentes?
Apesar disso, a profissão psiquiátrica parece estar a restringir-se a um nicho com um crescente papel 
organizacional e com menos especificação no que respeita à relevância terapêutica directa – particular-
mente nos locais onde as formas de tratamento psicológico são deixadas a outros profissionais.
Mas de tudo isto, o que ficará na história será provavelmente o desmantelamento dos grandes hospitais 
psiquiátricos e a profissionalização do treino pós-graduado. Ambos foram impulsionados inteiramente 
pela profissão e baseados na convicção e não na evidência científica.
Os últimos 15 anos foram palco de uma aceleração do ritmo de mudança e da sua responsabilidade 
por causas exteriores aos profissionais. Apesar das múltiplas justificações hipoteticamente baseadas em 
dados empíricos, estas mudanças foram de natureza eminentemente política, confirmando a especifi-
cidade cultural dos cuidados de saúde mental. As reformas têm sido desconfortáveis para uma grande 
franja de profissionais e poderão resultar em caminhos sem saída e a erros no desenvolvimento dos 
serviços. Apesar disso, também acabaram por estimular a criatividade e abanar algum conservadorismo 
bondoso, mas asfixiante.
No próximo editorial analisaremos os pontos fracos e os pontos fortes da actual psiquiatria.
João Marques-Teixeira
